
		
			[image: Cover image]
		


    

    

    
      ROBERTO CAMPOS - DIPLOMATA, 
ECONOMISTA E POLÍTICO 
– O CONSTITUINTE PROFETA
    

    
      2021 
    

    
      Coordenação
    

    
      Gilmar Ferreira Mendes
 Ives Gandra da Silva Martins
    

    

    
      [image: logo]
    

  
    

    ROBERTO CAMPOS
DIPLOMATA, ECONOMISTA E POLÍTICO – O CONSTITUINTE PROFETA
© ALMEDINA, 2021
COORDENAÇÃO: Gilmar Ferreira Mendes e Ives Gandra da Silva Martins 
DIRETOR ALMEDINA Brasil: Rodrigo Mentz
EDITORA JURÍDICA: Manuella Santos de Castro
EDITOR DE DESENVOLVIMENTO: Aurélio Cesar Nogueira
ASSISTENTES EDITORIAIS: Isabela Leite e Larissa Nogueira

    DIAGRAMAÇÃO: Almedina
Design de Capa: Roberta Bassanetto
ISBN: 9786556271941
Março, 2021

    Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP)

    (Câmara Brasileira do Livro, SP, Brasil)

    

    Roberto Campos: diplomata, economista e político: o constituinte profeta / coordenação Gilmar Ferreira Mendes, Ives Gandra da Silva Martins. – 1. ed. – São Paulo: Almedina, 2021. Vários autores
Bibliografia
ISBN 978-65-5627-194-1
1. Assembleia Constituinte 2. Brasil – Política econômica 3. Campos, Roberto, 1917-2001 – Brasil Política econômica 4. Constituição – 1988 – Brasil 5. Democracia 6. Economistas – Brasil – Biografia 7. Ética 8. Liberalismo 9. Reforma constitucional – Brasil
I. Mendes, Gilmar Ferreira. II. Martins, Ives Gandra da Silva

    21-55489                   CDD-330.981

    

    Índices para catálogo sistemático:

    1. Economistas brasileiros: Artigos 330.981

    Maria Alice Ferreira – Bibliotecária – CRB-8/7964

    Conselho Científico Instituto de Direito Público – IDP
Presidente: Gilmar Ferreira Mendes
Secretário-Geral: Jairo Gilberto Schäfer; Coordenador-Geral: João Paulo Bachur;
Coordenador Executivo: Atalá Correia
Alberto Oehling de Los Reyes | Alexandre Zavaglia Pereira Coelho | Antônio Francisco de Sousa | Arnoldo Wald | Sergio Antônio Ferreira Victor | Carlos Blanco de Morais | Everardo Maciel | Fabio Lima Quintas | Felix Fischer | Fernando Rezende | Francisco Balaguer Callejón | Francisco Fernandez Segado | Ingo Wolfgang Sarlet | Jorge Miranda | José Levi Mello do Amaral Júnior | José Roberto Afonso | Elival da Silva Ramos | Katrin Möltgen | Lenio Luiz Streck | Ludger Schrapper | Maria Alícia Lima Peralta | Michael Bertrams | Miguel Carbonell Sánchez | Paulo Gustavo Gonet Branco | Pier Domenico Logoscino | Rainer Frey | Rodrigo de Bittencourt Mudrovitsch | Laura Schertel Mendes | Rui Stoco | Ruy Rosado de Aguiar | Sergio Bermudes | Sérgio Prado | Walter Costa Porto

    Este livro segue as regras do novo Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa (1990).

    Todos os direitos reservados. Nenhuma parte deste livro, protegido por copyright, pode ser reproduzida, armazenada ou transmitida de alguma forma ou por algum meio, seja eletrônico ou mecânico, inclusive fotocópia, gravação ou qualquer sistema de armazenagem de informações, sem a permissão expressa e por escrito da editora.

    EDITORA: Almedina Brasil
Rua José Maria Lisboa, 860, Conj. 131 e 132, Jardim Paulista | 01423-001 São Paulo | Brasil 
editora@almedina.com.br 
www.almedina.com.br

  
    

    

    SOBRE OS COORDENADORES

    
      Gilmar Ferreira Mendes
    

    Ministro do Supremo Tribunal Federal. Doutor em Direito pela Universidade de Münster (Alemanha). Professor de Direito Constitucional do Instituto Brasileiro de Ensino, Desenvolvimento e Pesquisa (IDP).

    
      Ives Gandra da Silva Martins
    

    Professor Emérito das seguintes instituições: Universidades Presbiteriana Mackenzie, UNIP, UNIFIEO, UNIFMU, do CIEE/O – SP, Escolas de Comando e Estado-Maior do Exército – ECEME, Superior de Guerra e da Escola da Magistratura do Tribunal Regional Federal – 1ª Região. Professor Honorário das Universidades Austral (Argentina), San Martin de Porres (Peru) e Vasili Goldis (Romênia). Doutor Honoris Causa das Universidades de Craiova (Romênia), da PUC-RS e da PUC-PR. Catedrático da Universidade do Minho (Portugal). Presidente do Conselho Superior de Direito da FECOMERCIO – SP. Fundador e Presidente Honorário do Centro de Extensão Universitária – CEU/Instituto Internacional de Ciências Sociais – IICS.

  
    

    

    SOBRE OS AUTORES

    
      Arnaldo Sampaio de Moraes Godoy
    

    Livre-docente em Teoria Geral do Estado pela Faculdade de Direito da USP. Ex-Consultor-Geral da União.

    
      Bernardo Cabral
    

    Advogado e político (foi deputado estadual, deputado federal e senador pelo estado do Amazonas e Relator da Constituição brasileira na assembleia nacional constituinte).

    
      Gastão Alves de Toledo
    

    Doutor e Mestre em Direito do Estado pela PUC- SP. Membro do Instituto dos Advogados de São Paulo. Membro da Academia Paulista de Letras Jurídicas. Membro do Conselho Superior de Direito da Federação do Comércio do Estado de São Paulo.

    
      Ives Gandra da Silva Martins
    

    Professor Emérito das seguintes instituições: Universidades Presbiteriana Mackenzie, UNIP, UNIFIEO, UNIFMU, do CIEE/O – SP, Escolas de Comando e Estado-Maior do Exército – ECEME, Superior de Guerra e da Escola da Magistratura do Tribunal Regional Federal – 1ª Região. Professor Honorário das Universidades Austral (Argentina), San Martin de Porres (Peru) e Vasili Goldis (Romênia). Doutor Honoris Causa das Universidades de Craiova (Romênia), da PUC-RS e da PUC-PR. Catedrático da Universidade do Minho (Portugal). Presidente do Conselho Superior de Direito da FECOMERCIO – SP. Fundador e Presidente Honorário do Centro de Extensão Universitária – CEU/Instituto Internacional de Ciências Sociais – IICS.

    
      Lenio Luiz Streck
    

    Doutor em Direito pela UFSC e pós-doutor em Direito pela FDUL. Professor titular-perrmanente das Universidades: Unisinos/RS e UNESA/RJ. Professor Visitante da Universidade Javeriana de Bogotá, da Universidade de Málaga e da Universidade de Lisboa. Professor emérito da Escola da Magistratura do Rio de Janeiro. Membro catedrático da Associação Brasileira de Direito Constitucional. Coordenador do Dasein – Núcleo de Estudos Hermenêuticos. Advogado. Ex-Procurador de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul.

    
      Ney Prado
    

    Desembargador Federal aposentado. Presidente da Academia Internacional de Direito e Economia.

    
      Paulo Roberto de Almeida
    

    Doutor em Ciências Sociais pela Université Libre de Bruxelles. Diplomata de carreira. Diretor do Instituto de Pesquisa de Relações Internacionais.

  
    

    

    APRESENTAÇÃO

    A obra apresenta ao leitor uma seleção de publicações de Roberto Campos sobre o processo constituinte e a revisão da Constituição de 1988.

    A maioria dos textos foi publicada originalmente nos Jornais Correio Braziliense, O Globo e o Estado de São Paulo, durante quase uma década, entre os anos de 1987 e de 1996. Dado o escopo da seleção, a maior parte dos textos foi publicada entre os anos de 1987 e 1988, por oportunidade dos trabalhos da Assembleia Nacional Constituinte. Os textos subsequentes, notadamente aqueles publicados quando da revisão da Constituição, mostram como, na visão de Roberto Campos, as regras constitucionais foram recebidas pela sociedade brasileira daquele período.

    Desejamos boa leitura!

    Os coordenadores.
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      1. Roberto Campos: O Profeta da Catástrofe Institucional e dos Desacertos Econômicos da Constituição de 1988
    

    ARNALDO SAMPAIO DE MORAES GODOY

    “P.S. Logo após a promulgação [da Constituição] pedirei, como idoso, um mandado de injunção para que o Bom Deus seja notificado de que tenho garantia de vida, mesmo na ocorrência de doenças fatais (art. 233), sendo portanto inconstitucional afastar-me de meus compromissos terrestres”.

    Roberto Campos, O Século Esquisito.

    
      
        Introdução e contornos da pesquisa
        
          1
        
      

      Roberto Campos (1917-2001) notabilizou-se como pensador liberal, diplomata, político, economista e homem de letras. É uma das inteligências mais iluminadas na história do pensamento brasileiro. Ingressou no Ministério das Relações Exteriores, por concurso, em dezembro de 1938, em pleno Estado Novo. Aprovado em sétimo lugar, foi nomeado por Oswaldo Aranha, nosso então chanceler. No mesmo ano, Getúlio nomeou também mais 13 diplomatas, que não fizeram o concurso, e que ao lado dos 18 aprovados na turma de Roberto Campos ampliaram o quadro do Ministério, que ainda naquele ano foi chefiado por Maurício Nabuco, filho de Joaquim Nabuco2.

    

    Egresso de um seminário católico, onde estudara filosofia, teologia, direito canônico e línguas clássicas, Roberto Campos definia-se como um “legalmente analfabeto”; o curso de teologia não era então oficialmente reconhecido3. O concurso do Itamaraty parecia ser uma rota possível, o que comprova a importância das humanidades nesse qualificadíssima forma de seleção. Roberto Campos, ao longo de sua vida, notabilizou-se como humanista, na fiel tradição de Terêncio4, para quem tudo o que fosse humano, estranho não poderia ser. Nesse sentido, Roberto Campos foi além disso substancialmente um homem de ação, que repudiava qualquer forma de radicalismo5.

    Ainda que no Itamaraty inicialmente relegado a tarefas de menor responsabilidade (às quais jocosamente referia-se como “almoxarifado”) Roberto Campos logo no início dos anos de 1940 seguiu para os Estados Unidos. Participou da criação da ONU6, retornou ao Brasil, acompanhou a instalação da Comissão Mista Brasil-Estados Unidos7, participou da criação do BNDE- Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico8, conviveu intelectualmente com Eugênio Gudin9, colaborou no governo Castello Branco10, foi senador constituinte11. Protagonista de uma biografia que revela intensa atuação na vida política brasileira, Roberto Campos é exemplo emblemático das relações entre os intelectuais e o poder, entre os intelectuais e a sociedade12.

    No presente trabalho ocupa-se com as reflexões e premonições que Roberto Campos externou no contexto da Assembleia Nacional Constituinte. O pensamento de Roberto Campos especialmente dá conta de um forte ceticismo para com o texto constitucional que então se preparava. Roberto Campos profetizou vários constrangimentos pelos quais a vida econômica brasileira mais tarde se submeteu, e sustentou coerentemente suas posições ao longo de sua vida pública.

    Nas linhas que seguem esforça-se para um resgate de opiniões de Roberto Campos, publicadas em livros e na imprensa, em momentos distintos. Primeiramente, pretende-se inventário das intervenções de Roberto Campos ao longo do processo constituinte. Em seguida, esforça-se também para as opiniões de Roberto Campos ao longo dos primeiros anos de vigência da Constituição de 1988, tempo em que continuou com sua atividade parlamentar, a par de colaborar sistematicamente na imprensa.

    
      
        Roberto Campos e os trabalhos da Assembleia Nacional Constituinte
      

      Senador pelo então Partido Democrático Social (PDS), representando o Estado do Mato Grosso, Roberto Campos participou ativamente do processo de confecção da Constituição de 1988. O PDS continha parlamentares que foram filiados à Aliança Renovadora Nacional (ARENA). Do PDS alguns políticos seguiram posteriormente para o Partido da Frente Liberal (PFL), embrião do Democratas (DEM). O PDS chegou a liderar a Câmara e o Senado na primeira metade da década de 1980.

    

    Roberto Campos foi membro titular da Comissão da Ordem Econômica na Assembleia Nacional Constituinte; seus colegas de PDS nessa Comissão foram Delfim Netto, Myriam Portella e Virgílio Galassi. Ao lado de Delfim Netto, Campos também representou o PDS na Subcomissão de Princípios Gerais, Intervenção do Estado, Regime da Propriedade do Subsolo e Atividade Econômica13. Campos participou ativamente das discussões em torno de uma ordem econômica. Discordou da maioria das soluções então construídas. Profetizou o caos econômico e administrativo que sobreviria. Em intervenções publicadas em vários livros, Roberto Campos criticou o ambiente conceitual e programático da Assembleia.

    Qualificava o esforço na construção de uma nova ordem constitucional como a vitória do “nacional-obscurantismo”14. Adiantou-se nas críticas ao novo modelo tributário da Constituição de 1988, reputando-o como “hiperfiscalista”15.

    Previu perda de receitas da União, que mais tarde seriam recuperadas com ampliação de bases tributárias16, especialmente mediante a proliferação das contribuições. Efetivamente, enquanto impostos seguem uma ordem constitucional de repartição de receitas, as contribuições – criadas pela União – seguem para os cofres federais sem os constrangimentos da repartição. A Contribuição Social sobre o Lucro Líquido-CSLL seria, nesse sentido, uma espécie de Imposto de Renda-IRPJ disfarçado. Isto é, o resultado arrecadatório da CSLL ficaria com a União, em contraposição ao resultado do IRPJ, que é objeto de repartição fiscal com demais entes federados. Roberto Campos revelou-se como um profeta. Criticando a carta de 1988, Campos afirmou que “a cultura antiempresarial de que se impregnou a Constituição em breve fará [faria] o Brasil o país ideal onde não investir17. Durante as discussões em Plenário, enquanto se construía a Constituição de 1988, Roberto Campos já se mostrava muito crítico:

    
      “Tenho lido e relido o texto constituinte, um dicionário de utopias de 321 artigos. Pouco ou nada se parece com as constituições civilizadas que conheço. Seu teor socializante cheira muito à infecta Constituição portuguesa de 1976, da qual Portugal procura agora desembaraçar-se a fim de embarcar na economia de mercado da Comunidade Econômica Europeia. O voto aos dezesseis anos dizem copiado da Constituição da Nicarágua. A definição de empresa nacional parece só existir na Constituição de Guiné-Bissau. Em ambos os casos, nem o mais remoto odor de civilização
      
        18
      
      ...
    

    A Constituição que então se construía era reputada como um dicionário de utopias. Campos percebia uma integral disfunção entre o texto que se cogitava e sua implicação prática para com a vida econômica brasileira. Copiávamos muita coisa da constituição de Portugal. À época, Portugal passava pelo processo de adesão à União Europeia. As conquistas sociais da Constituição Portuguesa de 1976, de fortíssima feição socialista, eram abandonadas pelos portugueses, como condição direta para a entrada no bloco europeu. Ao escarnecer com supostas trânsito de ideias políticas e jurídicas, Roberto Campos ironizava, aproximando-nos a países africanos e centro-americanos, cujas tradições constitucionais não eram reconhecidas pela qualidade ou pela eficiência.

    Roberto Campos, problematizava a subordinação da liberdade política ao desenvolvimento econômico. Lembrava que a ditadura de Pinochet, no Chile, ilegítima, resultara, paradoxalmente, em números que comprovavam algum desenvolvimento. Desafiava, assim, premissa que vincularia democracia a desenvolvimento econômico. Campos era um realista. Não há fórmulas fáceis. Assim, escrevia:

    
      “A realidade não é tão simples. Alfonsín é um presidente inquestionavelmente legítimo e a Argentina experimenta inflação e estagnação. Pinochet é ilegítimo e conseguiu desinflação e desenvolvimento. Donde se conclui que a legitimidade presidencial pelo voto direto, altamente desejável para a consolidação democrática, não é fórmula mágica para garantir êxito na luta anti-inflacionária, nem na restauração do desenvolvimento. Tudo depende do senso de prioridade e da coragem cívica do governante
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      ”.
    

    Ferinamente, condenou toda forma indevida de interferência do Estado na vida econômica (o Estado é o mais frio dos monstros, segundo Nietzsche, por Roberto Campos citado20). À época, início dos anos 90, uma decisão do Supremo Tribunal Federal afastou o antigo Imposto Provisório sobre a Movimentações Financeiras-IPMF, que mais tarde ressurgiu como Contribuição Provisória sobre Movimentações Financeiras-CPMF. Comentando aquela decisão, Campos se lembrava das profecias que fizera sobre a Constituição de 1988, especialmente comparando o texto com um festejado filme de um conhecido diretor polonês:

    
      “Recente decisão do Supremo Tribunal, rejeitando o IPMF, na preliminar de inconstitucionalidade, foi economicamente sensata. O imposto fora concebido como uma heroica simplificação- substituir o atual manicômio fiscal por um imposto único sobre a moeda eletrônica. Eliminar-se-iam a burocracia da declaração, a corrupção do fiscal e a engenhosidade do sonegador. A ideia foi distorcida pelo governo, piorada no Congresso e tornou-se 59º tributo. Uma espécie de O bebê de Rosemary, do filme de Roman Polansky, oriundo de uma transa inconsciente de Mia Farrow com Belzebu. Aliás, durante as discussões da Constituição de 1988, profetizei que estávamos criando um bebê de Rosemary: o diabo íncubo era o nacional populismo, que o Brasil somente começou a exorcizar depois da queda do Muro de Berlim
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    A participação de Roberto Campos na discussão e na construção da Constituição de 1988 ilustra interface entre o neoliberalismo e o direito brasileiro na medida em que boa parte das críticas do diplomata mostrou-se realidade no futuro. Roberto Campos, o mais expressivo defensor do neoliberalismo no Brasil, e que foi legislador constituinte na Assembleia de 1987-1988, alertava veementemente para incompatibilidades entre a Constituição que então se escrevia e se promulgava e o mundo mais interligado que então se desenhava:

    
      “Os estudiosos de Direito Constitucional aqui e alhures não buscarão no novo texto lições sobre arquitetura institucional, sistema de governo ou balanço de poderes. Em compensação, encontrarão abundante material anedótico. Que constituição no mundo tabela juros, oficializa o calote, garante a imortalidade dos idosos, nacionaliza a doença e dá ao jovem de dezesseis anos, ao mesmo tempo, o direito de votar e de ficar impune nos crimes eleitorais? Nosso título de originalidade será criarmos uma nova teoria constitucional: a do ‘progressismo arcaico’
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    A passagem acima reproduzida é emblemática do desprezo de Campos para com excertos da Constituição de 1988. A observação de que os estudiosos do direito constitucional iriam colher em nossa experiência “farto material anedótico” é indicativa de uma ironia fina. A teoria constitucional que invoca, marcada por um oximoro, dá-nos conta de uma contradição intrigante. Campos falava de um “progressismo arcaico”, ambivalência conceitual de mútua exclusão.

    Roberto Campos escreveu que a Constituição que então fazíamos nos colocava na contramão do processo de integração inspirado pelo neoliberalismo que em alguns pontos parecia triunfar. O excesso de regulamentação e o velho apego ao Estado de bem-estar social denunciados por F. Hayek, Milton Friedman e Karl Popper nos alijaria da distribuição das benesses que esse ambiente de internacionalização parecia oferecer e proporcionar. A Constituição então votada, garantia Campos, excluiria o Brasil de uma onda modernizante, que agitava, ao que consta positivamente, várias economias. Nesse sentido, escrevia:

    
      “Que contribuição trará a nova Constituição para inserir o Brasil nessa onda modernizante? Rigorosamente, nenhuma. O Brasil está desembarcando do mundo. Em vez da ‘ desregulamentação‘, o Estado fará planos globais e normatizará a atividade econômica. Em vez de encorajar o Poder Executivo a intensificar a privatização, amplia-se o monopólio da Petrobrás, nacionaliza-se a mineração, a União passa a ser proprietária e não apenas administradora do subsolo, os governos estaduais falidos terão o monopólio do gás canalizado. Enquanto a Inglaterra, o Japão e a Espanha, entre outros, privatizam suas grandes empresas telefônicas, o Brasil transforma em monopólio estatal todas as telecomunicações, inclusive a transmissão de dados. Na sociedade de informação isso representa enorme concentração de poder nas mãos da ‘nomenklatura’ estatal, sujeita a frequentes perversões ideológicas
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    Denunciava que corríamos na contramão da história. Em um contexto de recorrente modernização, advertia Campos, o texto constitucional nos paralisava, retirando qualquer sintonia possível para com um processo de um novo rigor de arranjos institucionais. Desembarcávamos do mundo; muito menos do que metafórica essa imagem denunciava desligamento de nossa economia para com economias ascendentes. Em um mundo no qual o Estado se afastava de vários setores de atuação, em processo conhecido como de “desregulamentação”, retomávamos e continuávamos a sanha intervencionista.

    Roberto Campos indignava-se com uma Constituição que reputava de “promiscuísta”24, que reconhecia um salário-mínimo nacionalmente unificado, garantindo “ao peão de Piancó salário igual ao do trabalhador do ABC paulista”25. Lamentava que a Constituição “promete-nos uma segurança social sueca com recursos moçambicanos26”. Para ele a Constituição de 1988 era saudavelmente libertária no político, cruelmente liberticida no econômico, comoventemente utópica no social27. Para o criador do Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico- BNDE os constituintes [e ele fora um deles] haviam extrapolado o mandado que o povo lhes conferira, avançado em todos os temas da vida nacional, de forma irresponsável e anacrônica, promovendo uma antinomia entre o processo de internacionalização e nossa estrutura constitucional. Escrevia, nesse sentido, que:

    
      “Durante a gravidez e parto da nova Constituição, os constituintes brincaram de Deus. Concederam imortalidade aos idosos. Aboliram a pobreza por decreto. Legislaram custos, acreditando que legislavam benefícios. Tabelaram juros, esquecendo-se de que o governo é o principal demandante de crédito. Dificultaram despedidas, sem se dar conta de que assim desencorajariam novas contratações. O resultado dessas frivolidades será mais inflação e menos emprego. Nem chegaram a aprender que, num país sem inimigos externos que lhe ameacem a sobrevivência o verdadeiro nacionalismo é criar empregos
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    A invectiva de que os constituintes teriam “brincado de Deus” parece ser a mais série e grave crítica de Roberto Campos a seus pares. Ainda que em tom burlesco, Campos tocava em vários campos da ordem econômica que sofreram ataques de regras constitucionais a seu ver inconsequentes.

    Roberto Campos de algum modo contrapunha teoricamente direito e economia. Conhecia certamente a tese do behavioral claim, segundo a qual a economia pode oferecer uma teoria útil para previsão dos comportamentos a serem qualificados pelas regras jurídicas. Intuitivamente defendia o normative claim, percepção que insiste que o direito deve ser eficiente, protagonizando o papel fomentador da ordem econômica. A obtenção de bons resultados deveria orientar o direito, e parece ser essa a concepção de Roberto Campos para com os desacertos econômicos da Constituição de 1988.

    A economia é a ciência das escolhas racionais, orientada para um mundo no qual os recursos são inferiores aos desejos humanos. Nesse sentido, o homem é um maximizador de utilização racional. As satisfações são aumentadas na medida em que comportamentos são alterados. Custos informam as opções, os custos sociais diminuem a riqueza da sociedade, os custos privados promoveriam uma realocação desses recursos. Valor, utilidade e eficiência norteariam escolhas. Quando percebemos decisões jurídicas ou métodos normativos como escolhas, do juiz ou do legislador – no caso um texto constitucional – –, conclui-se que decisões poderiam se orientar por referenciais de valor, utilidade e eficiência, que por sua vez podem se distanciar de concepções abstratas de justiça, meramente teóricas e contemplativas. A racionalidade (instrumental e convencional) instruiria as relações entre direito e economia. Roberto Campos não compreendia essa racionalidade no texto de 1988, por isso, as críticas que então lançou, e que hoje podem ser lidas em forma de profecia.

    Roberto Campos insistia que uma nova Constituição seria insuficiente para promover melhora nas condições de vida dos brasileiros. Alertava que o excesso de apego à forma, que denominava de constitucionalite, em nada resolveria problemas estruturais. Por isso, profetizava:

    
      “O povo percebe que a ‘constitucionalite’ não lhe melhorou as condições de vida. Aliás, se isso acontecesse, os ingleses estariam perdidos, pois não têm constituição escrita. E os japoneses ainda pior, pois sua constituição foi escrita pelos americanos vitoriosos na guerra. Ante a prosperidade japonesa, chegar-se-ia à bizarra conclusão que a melhor constituição é a escrita pelos inimigos
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    A distância entre a realidade e o universo constitucional intrigava o senador Roberto Campos, que denunciava a utopia que envolvia e emulava o modelo constitucional que então que se produzia. A Constituição de 1988 promovia uma catarse nacional, após o longo jejum que a Era Militar impusera ao país. Fazia-se uma nova carta política sem que se tivesse uma ruptura jurídica. Tinha-se que a Assembleia Constituinte operava um suposto resgate de nossa dignidade e da nossa história, à luz de um postulado liberal que plasmava uma sociedade civil acima do Estado. Roberto Campos denunciava certa pressa na trajetória da Assembleia Constituinte, provocando seus leitores e desesperando seus críticos:

    
      “Segundo o primeiro-ministro do trabalhismo inglês, James Calaghan, nada mais perigoso do que a feitura dos textos constitucionais. Isso desperta o instinto utópico adormecido em cada um de nós. E todos somos tentados a inscrever na Constituição nossa utopia particular. Foi o que aconteceu. É utopia, por exemplo, decretar que prevaleça no Nordeste um salário mínimo igual ao de São de Paulo. É utopia dar garantia de vida, ou seja, a imortalidade, aos idosos. É utopia imaginar que num país que precisa exportar competitivamente se possa ao mesmo tempo encurtar o horário de trabalho e expandir os benefícios sociais
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    O Brasil aproximava-se de um modelo que os portugueses estavam prestes a abandonar, como condição para entrada na comunidade europeia, configurando-se um desses paradoxos e dramas do direito contemporâneo31. Trasladava-se um modelo normativo de pós-guerra, prenhe de preocupações sociais32, oposto ao período de influência iluminista, síntese da evolução do ciclo evolutivo do direito canônico na península ibérica33, e pelo coletivismo português esquecido. Satirizando a circunstância, escreveu Roberto Campos:

    
      “Para infelicidade dos brasileiros, a nova Constituição entrou para o anedotário mundial. A piada dos lusitanos é que os brasileiros botaram na nova Constituição tudo o que os portugueses querem tirar da deles. Como não considerar anedótico um texto que, na era dos ‘mercados comuns’, declara o mercado interno um ‘patrimônio nacional’? Na era dos mísseis balísticos, declara fundamental para a defesa nacional uma área de até 150 quilômetros ao longo das fronteiras? Como singularizar os advogados como ‘insubstituíveis na administração da justiça’, quando todos nos queremos livrar deles nos juizados de pequenas causas e nos desquites amigáveis?
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    Roberto Campos estava convicto que adotávamos – em momento absolutamente impróprio – – as linhas mestras da constituição portuguesa que nascera de uma revolução socialista. Um desastre institucional:

    
      “A desastrosa Constituição de 1988- inspirada pela portuguesa, da qual os lusitanos se arrependeram quando se deram conta de que haviam sido cravados pela ‘ revolução dos cravos’ – representou, para usar feliz expressão do professor Paulo Mercadante, um ‘avanço do retrocesso´
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    E em outro texto, Roberto Campos com extremo rigor persistia na crítica ao romantismo do texto de 1988. Subliminarmente citava constitucionalista português (J. J. Gomes Canotilho) que se notabilizara por robusta tese relativa ao papel pedagógico e dirigente dos textos constitucionais. Para Roberto Campos as constituições chamadas “dirigentes” qualificavam-se pela pouca durabilidade. Na constituição plasmada pelo intervencionismo estatal Campos percebia romantismo institucional preocupante:

    
      “A Constituição brasileira de 1988, triste imitação da Constituição portuguesa de 1976, oriunda da Revolução dos Cravos, levou ao paroxismo a mania das Constituições ‘dirigentes’ ou ‘intervencionistas’. Esse tipo de constituição, que se popularizou na Europa após a Carta Alemã de Weimar, de 1919, tem pouca durabilidade. Ao contrário da mãe das Cartas Magnas democráticas- a Constituição de Filadélfia- que é , como diz o professor James Buchanan, a ‘política sem romance’, as constituições recentes fizeram o ‘romance da política’. Baseiam-se em dois erros. Primeiro, a ‘arrogância fatal’, de que nos fala Hayek, de pensar que o processo político é mais eficaz que o mercado na promoção do desenvolvimento. Segundo, a ideia romântica de que o Estado (...) é uma entidade benevolente e capaz. Essa idiotice foi mundialmente demolida com o colapso do socialismo na inesperada Revolução de 1989/91, no Leste Europeu
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        A agenda neoliberal no pensamento de Roberto Campos
      

      A agenda política neoliberal, da qual Roberto Campos foi importante protagonista, radica no término do conflito mundial em 1945. O modelo capitalista vitorioso suscitou a presença de Estado ainda intervencionista, marcado por ampla extensão de atividades na vida econômica. No entanto, a guerra demonstrou o perigo dos regimes totalitários, que haviam exagerado na intervenção econômica e no dirigismo estatal. Roberto Campos lutava para que não reproduzíssemos no Brasil quaisquer condições para a retomada de governos intervencionistas e populistas.

    

    O núcleo do pensamento neoliberal radicava então na sistemática denúncia dos males causados pelos países de altíssimo nível de intervenção. Consequentemente, a par dos elogios feitos ao capitalismo e ao regime de livre concorrência, a vertente teórica do neoliberalismo criticou e hostilizou qualquer ordem de pensamento comprometida com as aventuras ditatoriais. Há um ingrediente democrático que matiza o pensamento de Roberto Campos.

    A linha de combate do pensamento neoliberal dirigiu-se especificamente a todo modelo de planificação econômica e, nesse sentido, Friedrich Hayek, recorrentemente lembrado por Roberto Campos, revela-se como o mais importante teórico e articulador do movimento. Brilhante representante da segunda geração da Escola Austríaca, Hayek criticou implacavelmente o Estado de bem-estar social e o modelo de Keynes, economista inglês nascido em 1883 que concebera alternativas para o Estado de laissez-faire, durante os anos de depressão econômica, mais dramaticamente sofrida pelos Estados Unidos da América37.

    O texto seminal de Hayek, vertido em português para O Caminho da Servidão, consiste em ataque muito bem concebido contra qualquer limitação dos mecanismos de mercado por parte do Estado, denunciadas como uma ameaça letal à liberdade, não somente econômica, mas também política. Hayek afirmou que o fato de que grande parte de pensadores progressistas terem aderido ao ideário socialista, não significava que tivessem esquecido o que os pensadores liberais disseram a respeito das consequências do coletivismo. Com base no significado mais profundo e representativo da ideia de liberdade, Hayek obtemperou que a adesão dos progressistas ao socialismo decorria tão somente de uma falsa ideia e expectativa de liberdade, de uma grande utopia (the great utopia). Campos seguia fielmente esse roteiro intelectual.

    A ânsia pelo planejamento estatal suscitaria inusitado desejo por um ditador, o que de fato ocorrera na Alemanha. A presença do Estado no modelo econômico promoveu a criação de regimes de monopólio, determinante de privilégios, que devem ser combatidos, uma vez que determinam disfunções que resultam no empobrecimento e na ruína econômica dos Estados que admitem a proliferação desses odiosos esquemas. As posições que Roberto Campos defendia eram efetivamente ligadas a concepções liberais. Na imprensa, defendia os pensadores dessa tradição, com especial deferência a Hayek, sobre quem escreveu:

    
      “Foi o homem de ideias que mais bravamente lutou, ao longo de duas gerações atormentadas, pela liberdade do indivíduo contra todas as modas totalitárias, do socialismo soviético ao nazismo. E contra outras formas de opressão resultantes da sobreposição do Estado burocrático à pessoa humana, a pretexto de interesses sociais que ele próprio, Estado, reserve para si o poder de determinar
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    A liberdade negocial é ponto principal no pensamento de Hayek, que defendia Estado-mínimo como condição para o desenvolvimento. Campos seguia essa linha. Ao homem, ao ser humano, deve ser garantido o direito de escolha, de optar pela profissão, pela atividade econômica, elegendo dentre as várias formas de vida, a que melhor lhe parece. Hayek é influência central no pensamento de Roberto Campos. Esteve presente em sua atividade como constituinte. Esteve também presente em seu trabalho de pregação na imprensa. Hayek foi um dos pontos de referência conceitual do profeta dos desacertos econômicos da constituição brasileira de 1988.

    Referida liberdade negocial, fomentada por um Estado garantidor do exercício de atividades econômicas, formataria os exatos contornos de uma organização política desejável. Nossa Constituição, intuiu Roberto Campos, impediria essa aproximação. Do Estado, exigir-se-ia apenas que não interrompesse, não incomodasse e não limitasse: é a tese neoliberal, no limite. O Estado, na perspectiva de Hayek, seguida por Campos, apenas assistiria ao livre jogo do mercado, olimpicamente, promovendo a livre concorrência e garantindo aos mais aptos a vitória no jogo do capitalismo. É essa a linha mestra conceitual de Roberto Campos, adaptada para nossa realidade nacional.

    Logo no fim da 2ª Guerra Mundial, F. Hayek convocou e realizou uma reunião em Mont Pèlerin, na Suíça, da qual participaram Milton Friedman e Karl Popper, entre outros. O propósito era combater o keynesianismo e o solidarismo reinantes e preparar as bases de um outro tipo de capitalismo, duro e livre de regras para o futuro. Dos Estados Unidos, Roberto Campos acompanhava o desate do conflito. Milton Friedman também representa significativamente o núcleo do pensamento neoliberal do pós-guerra, influenciando Roberto Campos. Um dos mais importantes expoentes da Escola de Chicago, seu texto mais conhecido é Capitalism and Freedom. Friedman defendeu insistentemente as relações entre liberdade econômica e política39. A liberdade econômica seria um fim em si, assim como meio indispensável para a obtenção e a realização da liberdade política. Liberdade é expressão que mais caracteriza o movimento neoliberal, pelo menos em seu início, e com efeito em detrimento da própria igualdade, pelo que a desigualdade passaria a ser um valor positivo.

    Combatem-se as ideias intervencionistas de Keynes, o Estado do bem-estar social, acusado de destruir a liberdade dos cidadãos e a força viva da concorrência, colocando em perigo a prosperidade geral40. Mais tarde, a agenda neoliberal pôde renunciar a liberdade política em prol da liberdade econômica, que passou a ser valor máximo, de modo mesmo a justificar a aproximação do neoliberalismo com modelos ditatoriais. A discussão sobre a Constituição brasileira de 1988 é campo fértil para enfrentamento desse dilema.

    Durante duas décadas o pensamento neoliberal hibernou enquanto as condições de desenvolvimento do capitalismo durante a Guerra Fria se otimizaram. Foram 20 anos de progresso espetacular para os Estados Unidos e para os países capitalistas da Europa Ocidental. A crise do petróleo, em 1973, abalou o que se acreditava como o sólido alicerce do modelo capitalista. A recessão advinda, o desemprego e o desaquecimento das atividades negociais acenaram para uma presunção que vislumbrava a incompetência do Estado do bem-estar social. O aumento dos gastos sociais por parte do Estado passou a ser uma fantasia. O engessamento desses mesmos gastos, subordinados a orçamentos comprometidos com estratégias de combate à crise energética, abriram espaço para uma retomada do ideário neoliberal, que parecia apresentar opções concretas para que se fizesse frente à violenta crise.

    Reformas fiscais subordinadas a disciplinas orçamentárias passaram a ser cogitadas nos termos das propostas de Hayek e de Friedman, defensores de um processo de enxugamento do Estado. Campos também queria diminuir o tamanho do Estado. O proselitismo em torno da onda neoliberal da época ganhou o republicanismo norte-americano, cristalizado na revolução de Reagan e sintetizado na concepção de uma plataforma discursiva que exigia menos impostos para os mais ricos. O direito de ser quadrado (hip to be square) passou a configurar um novo modo de ação, que qualificava um conservadorismo que traduzia certo desconforto com os avanços de setores mais progressistas da sociedade norte-americana. A esquerda brasileira não tolerava essa movimentação. A esquerda brasileira hostilizou Roberto Campos de forma sistemática.

    A busca da estabilidade monetária passou a ser o objetivo mais perseguido por setores do pensamento neoliberal. No Brasil, o pensamento de Eugênio Gudin, que também influenciou Campos, é um exemplo. Simultaneamente, desmontava-se o modelo de proteção trabalhista de alguns Estados, propiciando-se a restauração de uma saudável taxa de desemprego (sic), vista como natural, fomentadora de um exército laboral de reserva, responsável pela diminuição de salários e consequente ampliação de margens de lucro. Procedimentos de assepsia fiscal fulminavam germes patogênicos limitadores do avanço dos agentes econômicos, sufocados pelo Estado de bem-estar social.

    De qualquer forma, e a década de 1970 oferece panorama para análise, o projeto neoliberal mostrava-se vitorioso, logrando êxito, reanimando o capitalismo mundial avançado, restaurando taxas altas de crescimento estáveis, como existiam antes da crise dos anos 1970. E ainda em termos midiáticos e ideológicos, a derrota do socialismo real alimentou a crença nos valores neoliberais. Tem-se a impressão de que o neoliberalismo sobreviveu hegemônico, no pensamento de Roberto Campos, seu representante mais importante no contexto do pensamento brasileiro.

    
      
        Roberto Campos e a continuidade das críticas: as profecias que se confirmavam
      

      No contexto de vários artigos que publicou na imprensa, especialmente entre os anos de 1995 a 1999, Roberto Campos reforçava as profecias que fizera, em relação ao texto constitucional de 1988. Crítico agudíssimo de algumas políticas protagonizadas ao longo da década de 1990, traduzidas em emendas constitucionais, que não se implementavam, Campos combatia a resistência governamental relativa ao cumprimento do que previsto nessas várias emendas. Era exatamente um modo continuado e permanente de condenação à Constituição de 1988. Roberto Campos questionava recorrentemente o papel e a necessidade das grandes estatais, a exemplo da Embratel. É o que se lê em excerto que segue:

    

    
      ‘“Piada inicial do Paste – Programa de Recuperação e Ampliação do Sistema de Telecomunicação e do Sistema Postal – apresentado pelo ministro Sérgio Motta em 29 de novembro de 1995. Em matéria de telecomunicações, o Brasil está combinando a garrulice dos tucanos, ao nível de programação, com a lerdeza dos dinossauros, em matéria de execução. A emenda constitucional nº 8, que flexibiliza as telecomunicações, foi promulgada em 16 de agosto último. Desde então, rigorosamente nada foi flexibilizado. Continuamos sujeitos ao despotismo monopolista da Embratelssauro e humilhados pelas ineficiências da Telessauro. (...) O citado projeto de lei em seus artigos 2º (parágrafo 2º) e 3º restringe as concessões “a empresas brasileiras que tenham pelo menos 51% do capital votante pertencente, direta ou indiretamente, a brasileiros”. Em suma, restabelece a discriminação contra empresas brasileiras de capital estrangeiro, que foi abolida com a revogação do art. 171 da Constituição de 1988
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    A Previdência Social, tal como disciplinada no texto constitucional de 1988, era também ponto de intermináveis críticas de Roberto Campos, que não admitia que o cidadão fosse obrigado a contribuir e a acreditar na atuação do Estado, como condição para dispor de prestações e auxílios da Previdência. Campos inquietava-se com a presença de corporações de trabalhadores no âmbito da previdência pública. Em texto de algum modo muito atual lembrava de um tipo de vespa, inseto que veicula a polinização das plantas, como predicado do modelo previdenciário:

    
      “As ichneumonidae são umas vespas que imobilizam lagartas com infecções paralisantes, e depois põem nelas os seus ovos, os quais geram larvas que se alimentam do corpo vivo que lhes é, assim, assegurado. É a situação da Previdência Pública brasileira, consumida por dentro pelo corporativismo e pelo parasitismo fisiológico. Por ser compulsoriamente estatal, a Previdência é antidemocrática, obrigando o cidadão a confiar sua poupança a esse administrador catastrófico, o Estado. É também um “absurdo atuarial”, uma “fonte de injustiças sociais” e um “megadesperdício econômico”. Sob o nome pomposo de Seguridade Social, a Constituição de 1988 misturou três coisas diferentes em sua natureza e fontes de financiamento: a previdência, que deve ser financiada por contribuições individuais; a assistência social aos desvalidos, que exige cobertura orçamentária; e a saúde, que sob o aspecto preventivo é principalmente responsabilidade governamental, podendo a medicina curativa ser partilhada com o setor privado. Absurdos atuariais, injustiça social e desperdício econômico são características também de centenas de regimes especiais financiados pela União, Estados e municípios, falimentares em sua maioria
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    A crítica de Roberto Campos é dificilmente rebatida. É provavelmente o único politicólogo brasileiro que se referiu à Seguridade Social como construção predicada em nome pomposo. Apontou – também criticamente – a imprestabilidade de funcionamento de três instâncias cujas fontes de financiamento derivavam de rubricas distintas. De fato, a previdência deveria, de acordo com Campos, espelhar atuarialmente contribuições individuais, a assistência social depende do orçamento, e a saúde da ação governamental, bem como de alguma contribuição do setor privado. Para Roberto Campos a situação se explicava por um denominador comum: o desperdício.

    A modernização administrativa, continuava Roberto Campos, não seria alcançada com o modelo constitucional inaugurado em 1988. Campos cogitava de um “hexágono de ferro”, dentro do qual não conseguia se mover, e do qual não conseguiríamos escapar. Trata-se da mais objetiva crítica ao texto constitucional que setores mais ingênuos apenas enxergavam como garantidor direitos. Direitos tem custos. E Roberto Campos também os calculava. A imagem do “hexágono de ferro” é perturbadora, especialmente no sentido em que privilégios corporativos são denunciados; é o que se lê em seguida:

    
      “A Constituição de 1988 criou um hexágono de ferro, que dificulta a modernização administrativa. Os lados do férreo hexágono são: a estabilidade do funcionalismo, a irredutibilidade dos vencimentos, a isonomia de remunerações, a autonomia dos Poderes para fixação de seus vencimentos, o direito quase irrestrito à greve nos serviços públicos e o regime único de servidores. Tratam-se de atributos típicos do Estado patrimonial e paternalista, inexistentes nos modelos das constituições clássicas, anteriores à Constituição alemã de 1919
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    Roberto Campos insistia em denunciar privilégios que beneficiavam setores do funcionalismo público. A atuação nos serviços público e privado seria distinta, quanto à atuação e expectativas do trabalhador. Esse último trabalhador, do serviço privado, deveria comprovar uma eficiência que não se exigia do servidor público, clivagem que fora ampliada pela Constituição de 1988, no entender de Roberto Campos. A passagem que segue denuncia esse estado de coisas, fulminando o conceito de estabilidade, instrumento mais representativo dessa discriminação:

    “ Estabilidade é um nome simpático que se dá na Constituição a uma discriminação entre duas categorias de cidadãos: uma minoria do setor público, desobrigada de demonstração contínua de eficiência, e uma vasta maioria no setor privado, exposta aos riscos do mercado. Transformar essa discriminação em cláusula pétrea é um exagero paternalista. A verdade é que a Constituição é contraditória. Se mantido o hexágono de ferro, é incumprível o teto de 65% da receita corrente para despesas de pessoal (art. 38 das Disposições Transitórias). Abolir a estabilidade só daqui em diante é evitar a falência futura de Estados e municípios pelo estranho método de garantir sua falência no presente”.

    A ironia de Roberto Campos para com a Constituição de 1988 parecia ilimitada. Em curioso excerto Campos denominava o texto constitucional de “Constituição besteirol de 1988”, que denunciava como agente do atraso:

    “ A década dos 80 foi um magnífico festival de erros. O mais grave talvez tenha sido o da política de informática de 1984, que desmodernizou nossa indústria e afugentou investidores de alta tecnologia. Vieram logo depois, em curta sucessão, o Plano Cruzado, o calote da dívida externa, a Constituição besteirol de 1988 e o confisco do Plano Collor. Essa procissão de demônios tornou-nos especialistas ímpares na tecnologia do retrocesso...44”.

    Nosso texto constitucional fora por Roberto Campos reduzido a um “festival de loucuras”. Ápice de um conjunto de erros, o pacto político brasileiro de 1988 atenderia a poucos setores privilegiados. Na constante qualidade das imagens que criava, Campos mencionava uma certa “incontinência com dinheiros públicos”:

    “ Outros erros – e mais graves – foram cometidos de 85 em diante, culminando com o grande festival de loucuras da Constituição de 1988: multiplicaram-se gastos públicos e benesses variadas para todos os grupos e categorias suficientemente malandros ou barulhentos. Chamou-se a essa incontinência com os dinheiros públicos (por conta até do que ainda não existia) “preocupação com o social”45.

    A Constituição de 1988 era por Roberto Campos denunciada como documento que “inviabilizava economicamente o país46. Tratava-se da “desastrada Constituição de 1988”47, que permitia “sindicato único e as contribuições obrigatórias”48, e que servia “para arregimentar empregados de estatais, do serviço público e assemelhados, que, entre outros privilégios, têm, para todos os efeitos, o da estabilidade”49. Em mais uma de suas fortíssimas imagens, Campos afirmava que servidores das estatais gostavam “de transformar greve em férias remuneradas, pelo perdão dos dias parados...”50.

    Em outro passo superlativamente crítico Roberto Campos denunciou a Constituição de 1988 como inventora de problemas econômicos que não tinham solução. Clamava por emendas urgentes, como antídoto para uma paralisia total do país. Exigia sacrifícios. Aproveitava e denunciava os estudantes (então já amadurecidas) que brotaram ao longo da atuação da Assembleia Nacional Constituinte:

    
      “A Constituição de 88 inventou problemas econômicos literalmente insolúveis. Não nos resta senão emendar os piores pontos do seu texto, solução que, infelizmente, só se dará ao preço de sacrifícios que não teriam razão de ser num país medianamente decente e que recaem pesadamente sobre as camadas mais pobres da sociedade. Nem todos os que precipitadamente se deixaram levar pelos equívocos de 88 estavam mal-intencionados. Muitos estavam apenas curtindo seu pifãozinho ideológico pós-estudantil, impressionados com as posições de uma subintelectualidade que havia parado no tempo desde as badernas da garotada na primavera de 68 em Paris. Intelectual subdesenvolvido é fogo...
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    A acuidade de suas profecias fica comprovada com sua percepção sobre as fórmulas trabalhistas traçadas pelo texto constitucional de 1988. Denunciava a qualidade pífia da redação dos dispositivos, suas ambiguidades, a par do modo confuso como foi fixada a possibilidade de greve no serviço público:

    
      “Na matéria trabalhista, a Constituição, pessimamente redigida, é contraditória: assegura irrestrita liberdade sindical, mas estabelece em seguida o sindicato único por categoria e município! E, embora o texto constitucional reze que ninguém é obrigado a sindicalizar-se, continuamos a ter contribuições sindicais obrigatórias. Por fim, os constituintes de 88 escancararam o direito de greve para todo o setor público, com apenas algumas pífias restrições para manter os serviços em funcionamento
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    A Constituição de 1988, na visão de Roberto Campos, impedia a modernização do país. Simbolizava o retrocesso, protagonizava uma “diarreia normativa”, mais uma de suas mais fortes expressões:

    
      “Noto na paisagem nacional três vícios de comportamento que dificultam a modernização do país. Modernização tanto mais necessária quanto, na década passada, sofremos dois retrocessos: a política de informática, pela qual nos auto excluímos da corrida tecnológica, e a Constituição de 1988. Esta, ao manter e ampliar monopólios estatais, justifica a definição de um jornalista inglês sobre “serviços públicos” no Brasil: “são os serviços que fazem falta ao público”... Os três vícios a que me referi são: – a diarreia normativa; – a pirataria preguiçosa; – o complexo de avestruz
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    Além de profetizar problemas centrais na legislação trabalhista, Roberto Campos também não se inquietava com a Previdência, tal como construída na Constituição de 1988, mostrando-se estarrecido:

    
      “(...) a Previdência está ameaçada pela loucura perdulária da Constituição de 88; os sindicatos permanecem com a mesma organização totalitária do seu modelo fascista; a legislação trabalhista é simplesmente maluca – temos milhões de ações na Justiça do Trabalho, por ano, enquanto que no Japão elas andam na casa do milhar
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    Roberto Campos afirmava que o Brasil ainda vivia o modelo mercantilista, com base na crença de mitos econômicos, relativos a uma imaginária qualidade de empresas estatais. Insistia que esses mitos deveriam ser desconstruídos. Criticava a Telebrás, a Petrobrás e a Eletrobrás, as quais acrescentava uma desinência mordaz, “sauro”, o que reforçava uma ideia de que contávamos com arranjos institucionais jurássicos, isto é, anacrônicos. Campos denunciava o regime de monopólio estatal, verdadeira mercantilista, que havia triunfado na Constituição de 1988:

    
      “ No socialismo, o soberano é o planejador; no mercantilismo, é o produtor cartorial. O Brasil está mais para uma sociedade mercantilista do que capitalista. A segunda tarefa é o assassinato dos mitos: o mitocídio. Criou-se toda uma mitologia em torno dos monopólios estatais – Telessauro, Petrossauro e Eletrossauro – como sendo rentáveis e estratégicos. Desses, os dois primeiros estão inscritos na Constituição, o que é uma originalidade idiota. Os monopólios são formas, aliás ineficientes, de organização econômica, que podem variar no curso do tempo e indignas da perenidade dos textos constitucionais. Ao contrário do que diz a metodologia estatizante, esses três dinossauros são: Antidemocráticos, Antiestratégicos, Antidesenvolvimentistas, Antissociais. São antidemocráticos porque cassam direitos: o direito do produtor de produzir e competir e o direito do consumidor de escolher
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    Insistia que contávamos com uma constituição que “instituiu uma seguridade social de ambições suecas, recursos moçambicanos e técnicas lusitanas de administração56”, com criações problemáticas; assim, afirmou que “a tributação estadual sobre exportações de bens primários e semimanufaturados foi uma das funestas invenções da Constituição de 198857”. Lamentava a distribuição de receitas fiscais, advertindo que a União perdera boa parte das receitas; de tal modo, escreveu que “a União, onde ninguém reside – pois todos habitamos nos Estados e municípios –, foi a grande espoliada na Constituição de 1988, que descentralizou receitas em favor de Estados e municípios58”.

    A imagem de uma “Constituição besteirol” lhe era muito recorrente. Preocupava-se com as dificuldades que se colocavam contra qualquer possibilidade de reforma do texto, via emendas. Entendia que a ideologia da esquerda, o populismo, o nacionalismo, o corporativismo e a burocracia eram dificuldades intransponíveis para que se adaptasse o texto constitucional à realidade que impunha mudanças:

    
      “Mal foram enviadas ao Congresso Nacional as primeiras propostas do governo para a reforma de dispositivos da Constituição de 1988, e antes mesmo que se conheçam os projetos de lei que necessários para resolver problemas criados por essa “Constituição besteirol”, voltam à tona posturas obscurantistas que se conhecem desde 1985. Podemos classificá-las basicamente em quatro categorias: (1) as posições ideológicas de esquerda; (2) a persistência de ideias populistas e nacionalistas típicas dos anos 50 e 60; (3) a pressão dos interesses corporativos e patrimoniais das empresas e da burocracia do Estado; e (4) os efeitos paralisantes do atual sistema eleitoral e partidário sobre um bom número de membros do Congresso
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    Para Roberto Campos o texto constitucional de 1988 influía negativamente nas negociações comerciais, o que resultaria em indesejável insegurança jurídica. Apontava problemas no Ato Constitucionais das Disposições Transitórias, que a seu ver proporcionava a constitucionalização de “infidelidades contratuais”:

    
      “E sabem que nossa cultura do calote é tão profunda que a Constituição brasileira de 1988 é a única do mundo que, em suas Disposições Transitórias, constitucionalizou quatro infidelidades contratuais: moratória de oito anos para pagamento de precatórios judiciais (art. 33); perdão da correção monetária para pequenos e médios empresários e produtores rurais (art. 47); parcelamento em dez anos dos débitos de Estados e municípios referentes às contribuições previdenciárias (art. 57); reexame pericial da dívida externa com vistas à anulação unilateral dos contratos internacionais tidos por irregulares (art. 26)
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    Roberto Campos apontava que problemas haveria com o excesso de poder que o texto constitucional outorgava ao Ministério Público. Afirmava que o Ministério Público não contava com a assertividade do voto popular (o que intrínseco no modelo democrático) e que também não se apoiava em tradição que marcava a magistratura:

    
      “Ao estender ao Ministério Público os privilégios da magistratura, a Constituição-besteirol de 1988 criou um quarto poder, o qual, sem a chancela do voto popular nem a tradição majestática do Judiciário, age destrameladamente
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    O modelo de ensino construído pela Constituição de 1988 também preocupava Roberto Campos. A gratuidade seria demagogia. Bem sabia que as vagas nas universidades públicas, gratuitas, seriam ocupadas por estudantes que cursaram escolas privadas na educação fundamental. À época, não se discutia o sistema de cotas. A preocupação de Campos com o modelo de financiamento educacional fica nítida na passagem que segue:

    
      “As famílias, pobres ou ricas, poderiam assim optar entre universidades públicas ou privadas, leigas ou confessionais. Demagogicamente, a Constituição de 1988 ofereceu gratuidade em todos os níveis. E perfilhou o falso princípio de que o dinheiro dos contribuintes só deve ir para as escolas públicas, ao invés de dar às famílias opção entre diferentes alternativas educacionais
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    Por fim, as críticas de Roberto Campos à Constituição de 1988 podem ser sintetizadas na impressionante passagem que segue. Não teria havido ruptura completa da ordem anterior, por isso, Campos julgava mais adequado um conjunto de emendas à constituição anterior. Apontou os perigos do populismo constitucional. Chamou a atenção para o fato de que a Constituição previa garantias que eram onerosas e garantias que não eram onerosas. Essa divisão, que em nossa literatura constitucional somente por Campos fora apontada, pode ser chave interpretativa importante para compreensão de alguns desacertos econômicos da Constituição de 1988. Campos também não admitia a existência de “cláusulas pétreas”, o que inviabilizaria qualquer forma de vida institucional sadia:

    
      “Uma terceira investida da atirarão foi a Constituição de 1987/1988. Ao invés de reformarmos a Constituição de 67, pelo processo emendatício normal, resolvemos fabricar a partir do zero uma nova Constituição, experiência perigosa porque excita a mente dos fabricantes de utopia. Novas Constituições só se justificam quando há ruptura da ordem estabelecida. Foi o que ocorreu na queda do Império; ao fim da ditadura Vargas ou após a revolução de 1964. Em 1987/88 a substituição dos mandatários se fez dentro de um processo eleitoral normal, com o Parlamento em plena operação. A “Constitucionalite” de 1987/88 foi assim apenas um golpe para mudança do quorum. Ao invés do aborrecido quorum e 2/3, bastando mobilizar 50,1% dos votos para atender às reivindicações do populismo emergente. A segunda falha foi não distinguirmos cuidadosamente as garantias “não onerosas” – liberdade de opinião, direitos humanos etc. – das garantias “onerosas”, como salários e previdência. No primeiro caso, pode haver ampla generosidade; no segundo, as constituições devem ser extremamente cautelosas porque é necessário prever quem pagará a conta. Isso afeta a atualíssima questão das cláusulas pétreas. Em princípio, a ideia de cláusula pétrea é exótica. As constituições devem cuidar da estrutura mas resultam de uma conjuntura econômico-social. Como esta é passível de deterioração rápida, não pode haver cláusulas pétreas no tocante a direitos econômicos, porque isso implicaria tornar intocável o que se tornou inviável
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        Considerações finais
      

      Roberto Campos condenou o populismo constitucional que grassou no Brasil ao longo da Assembleia Nacional Constituinte de 1987-1988. Apontou os perigos que decorriam de um retorno a um nacionalismo típicos dos anos 1940. Criticou o corporativismo que triunfou na construção das garantias inscritas no texto de 1988. Chamou a atenção para o fato de que a burocracia exige controle; de outro modo, o burocrata é quem controla os arranjos institucionais.

    

    Roberto Campos profetizou os problemas futuros que adviriam da manutenção de uma legislação trabalhista anacrônica. Profetizou também as ameaças que estavam contidas no sistema de previdência social adotado em 1988. Temia o volume de poderes (sem o respectivo controle) outorgado a órgãos, como o Ministério Público.

    Entendeu também profeticamente que o excesso de intervenção estatal nos assentava na contramão da história. O desprezo para com as regras do livre-mercado resultariam em absoluto distanciamento entre a letra da Constituição e a vida real. O texto aprovado teria contribuído, segundo Campos, para nos afastar de um caminho de modernização, com o qual as condições gerais do fim do século XX apontavam. O financiamento de políticas públicas fora comprometido, pelo excesso de promessas e pela exiguidade de recursos.

    Se as profecias de Roberto Campos estariam corretas (ou não), apenas as contingências históricas permitirão algum julgamento. Essa aporia nos lembra a parte final de um diálogo de Platão, quando, ao saber da condenação e da execução que se aproximava, Sócrates questionou quem melhor estaria, ele – o condenado que partia dessa vida – ou os juízes que ficavam em Atenas, cidade que tanto amava, talvez tanto quanto Roberto Campos amou seu país.
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      2. Roberto Campos: Breve Depoimento
    

    BERNARDO CABRAL

    

    O professor Ives Gandra da Silva Martins – amigo da vida inteira – me pede para dar um depoimento pessoal, em texto que não precisa ser longo, o que procurarei atender nesta apertada síntese, em torno da figura de Roberto Campos. Nos idos de 1967, desempenhava eu o papel de Vice-Líder da Oposição – o partido era o recém-criado MDB – na Câmara dos Deputados e Roberto Campos era o Ministro do Planejamento. Desnecessário acentuar que as críticas ao Governo passavam pela sua figura, tratado por nós oposicionistas, de forma maldosa por Bob Fields.

    De certa feita, ao pronunciar eu um desses discursos, registrei que ele tinha a mania de, no Planejamento e fora dele, “se meter em tudo”. Reforcei a crítica, citando Gilberto Amado aquela altura titular da nossa Embaixada em Washington e Roberto Campos dela Secretário: “Este jovem Secretário de Embaixada, Roberto Campos, tem dois defeitos: carece de qualidades cênicas e gosta muito de organizar o pensamento alheio.” O discurso mereceu repercussão – menos pelo valor do orador – porque a frase foi transcrita na coluna jornalística de alta repercussão, autoria do articulista Cícero Sandroni (há poucos anos Presidente da Academia Brasileira de Letras).

    Anos mais tarde, voltou ele para a carreira diplomática e eu, cassado o meu mandato de deputado federal pelo Ato Institucional nº 5, de 13 de dezembro de 1968, e suspensos os meus direitos políticos por 10 anos, só nos encontramos, esporadicamente, quando eu exercia o cargo de presidente da Ordem dos Advogados do Brasil – OAB (1981/1983).

    No entanto, a partir de 1987, na Assembleia Nacional Constituinte, a diáspora cedeu lugar ao reencontro diário: ele, Senador e eu Deputado Federal. Impõe-se colocar em relevo que, a essa altura, eu já tinha todas as informações sobre o seu trabalho em torno da chamada “Operação Amazônia”, uma preocupação, à época, do Presidente Castelo Branco. O que desconhecia – os obstáculos que ele teve de superar, os contou a mim, um a um, com uma ponta de frustração, ao tentar criar a Zona Franca da Guanabara. O seu pensamento, sublinhava, era porque com a mudança da Capital para Brasília, poderiam ser geradas consequências desagradáveis, mas que, infelizmente, os governantes locais não demonstraram interesse pelo modelo. E concluía, enfatizando: o Rio de Janeiro perdeu a oportunidade de se ter tornado, na década de 60, um precursor das cidades como Hong Kong ou Cingapura.

    Nessa altura, fiz questão que ele me esclarecesse – era uma velha curiosidade minha – que papel tinha desempenhado, nesses estudos da “Operação Amazônia”, o amazonense Arthur Soares Amorim, engenheiro de formação. Para surpresa minha, confirmou que era ele o Coordenador do Grupo e um hábil negociador, a quem conhecera quando fora Cônsul do Brasil em Los Angeles. Daí, tendo o Presidente Castelo Branco vivido na Amazônia (foi General Comandante da 8ª Região Militar, em Belém-Pará) e a preocupação com a área fronteiriça do Estado do Amazonas, frutificou o cometimento dando a Roberto Campos. O Presidente Castelo Branco lavrou o Decreto-Lei nº 288, 28 de fevereiro de 1967, tornando realidade a existência da Zona Franca de Manaus, autorizada pela Lei nº 3.173, de junho de 1957, oriunda do projeto de lei de iniciativa do saudoso deputado federal pelo Amazonas, Francisco Pereira da Silva, mas que ficara letra morta, por falta de regulamentação.

    Narro este episódio porque Roberto Campos foi durante os trabalhos da Constituinte, eficiente membro, e, após a promulgação da Constituição, um crítico ardente, a eles fazendo raríssimas exceções. Uma delas, o abraço silencioso – mas demorado, que me deu – pela aprovação da emenda que consagrou a manutenção da Zona Franca de Manaus (art. 40, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias – ACDT), por mais 25 anos. Roberto Campos foi um homem muito à frente do seu tempo, uma das maiores figuras contemporâneas com quem convivi. Erudito, poliglota, exímio diplomata de carreira, titular das mais importantes Embaixadas do Brasil no exterior (exemplos: dois anos, 1966 a 1968, nos EE.UU e sete anos, 1975 a 1982, na Inglaterra), autor de obras sobre Economia, Sociologia, Planejamento, etc., e condecorado, com alta distinção, por vários países do mundo.

    Espécie de vexilário do liberalismo, colocava em relevo a acusação injusta que se fazia a essa corrente, “sobretudo num país onde sobrevivem os monopólios estatais” e, em alto e bom som, dava como referência o Banco Central que “sofre de diarreia normativa, constituindo-se num exemplo exacerbado de neo-dirigismo”. Para encerrar, registro uma prova a mais por mim vivida ao seu lado, de ser ele um grande frasista, quando na ONU, ele representando o Senado e eu a Câmara dos Deputados, como Observadores, logo após a promulgação da Constituição. Ambos frequentávamos, com assiduidade, as reuniões e, em uma delas, passou à nossa frente uma figura feminina, bastante atraente. Ele, imperturbável, sem mexer o corpo, acompanha-a com os olhos, de forma discreta. Nessa altura, faço uma brincadeira: – se esse olhar pagasse imposto. Respondeu-me, com naturalidade: coisa nenhuma... já passei dos 70 e caminho para os oitenta. É a velhice! Coloquei a mão no seu braço e pensando que produziria uma frase de efeito, exclamei: Que nada, Roberto: – a velhice é o armazenamento que se faz de parte da juventude.

    O efeito se extinguiu... feneceu, de imediato. De pronto, mais do que de imediato, a observação notável: – Bernardo, a velhice não armazena coisa nenhuma... ela é a decrepitude do corpo que conserva o desejo, mas perde a esperança!

    Esse era Roberto Campos. Inigualável!!!

  
    

    

    
      3. Roberto, o Gênio Incompreendido
    

    IVES GANDRA DA SILVA MARTINS

    

    Conheci Roberto Campos por apresentação de João Carlos, ao tempo que presidia o Partido Libertador em São Paulo. Meu irmão conhecera-o em Washington, quando Roberto assumira a Embaixada brasileira e João fora até lá dar um concerto, após ter sido elogiado por Pablo Casals, no Festival que aquele excepcional violoncelista organizava todo o ano, em Porto Rico.

    A filha do Senador Mansfield, numa reunião social, a que Roberto fora convidado – parece que era a primeira depois que assumira a Embaixada, poucos dias antes – perguntou-lhe se não conhecia o jovem pianista brasileiro que iria apresentar-se em Washington, após o sucesso de seu concerto em Porto Rico, ao que Roberto declarou que não. A filha do Senador, que era grande conhecedora de música, disse-lhe, com a agressividade que também lhe era peculiar: “Mas o Senhor é um ignorante. Todos aqui ouviram falar dele e estão interessados em ouvi-lo e o senhor, Embaixador brasileiro, o desconhece!!!”. Roberto, com o seu humor de sempre, replicou-lhe: “Que eu sou ignorante eu já sabia, o que me impressiona, todavia, é que em apenas dois dias de Embaixada todos nos Estados Unidos já conheçam este fato. É fantástico!”. Convidou-o, então, para uma recepção, tendo começado a partir daí uma amizade que continuou até a sua morte, após um AVC e um longo período em que não se comunicava com as pessoas. Aqueles amigos que o visitavam tinham a certeza de que compreendia tudo. Roberto ficara, após o acidente vascular, prisioneiro de seu próprio corpo, ele que era uma inteligência incapaz, em decorrência, de iluminar, o país, com suas ideias. Gostaria, certamente, de transmiti-las, mas não conseguia.

    Ministro do Planejamento de Castelo Branco, ao lado de Octávio Bulhões, conseguiram, os dois, recuperar a economia do Brasil após o desastroso período do governo de Jango Goulart, que elevara o patamar da inflação a algo em torno 100% ao ano, com tendência a crescimento vertiginoso, em face da desorganização política e econômica.

    Eu presidia, neste período, o Partido Libertador de São Paulo, cuja direção nacional era do Deputado Raul Pilla, o qual tinha, por vice-presidente, o Senador Mem de Sá, que veio a ser Ministro da Justiça do Presidente Castelo Branco.

    Nossa amizade que começou à época e continuou, mesmo quando desiludido com o Ato Institucional nº 2/65, que extinguiu todos os partidos, deixei a política partidária com a decisão de nunca mais dela participar – decisão da qual nunca me arrependi –, levou-me a pedir-lhe para prefaciar, em 1970, o livro – minha segunda tese acadêmica para a USP, à época em que não havia ainda os cursos de mestrado, mas apenas os de especialização em dois anos com teses ao final de cada ano – que intitulei “Desenvolvimento econômico e Segurança Nacional – Teoria do Limite Crítico”. Nele analisava o impacto das despesas militares nos orçamentos públicos, procurando definir um limite entre a eficiência e o desenvolvimento econômico por elas gerado e o impacto negativo nas finanças estatais para encontrar um parâmetro, no Brasil e no mundo.
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